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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE LUIZ GUIMARAES
ADVOGADO : GISELE ASTURIANO E OUTRO(S) - PR026931
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM O PESSOAL ATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO 
REGIONAL EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta pela parte agravada, em desfavor da 
União, objetivando a equiparação, com o salário dos servidores da ativa, dos proventos 
de aposentadoria, "tomando como equiparados os documentos juntados, sendo 
também estendidos ao mesmo quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei".
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES), sob a sistemática do art. 543-C, do CPC/73, firmou o 
entendimento no sentido de que o prazo prescricional aplicável à Fazenda Pública é 
aquele previsto no Decreto 20.910/32, em detrimento do prazo contido no Código Civil.
IV. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, nas ações em 
que servidores públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas vencidas antes do quinquênio anterior 
à propositura da ação, nos moldes da Súmula 85/STJ. Precedentes: STJ, AgInt no 
REsp 1.387.870/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/08/2018; AgInt nos EAREsp 1.711.599/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/09/2022; AgInt no AREsp 
1.945.620/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
02/06/2023; AgInt no REsp 1.953.240/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022; AgInt no REsp 1.972.119/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/04/2022; AgInt no AREsp 
1.491.611/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/03/2022; AgInt no REsp 1.847.402/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2021; AgInt no AREsp 1.688.638/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2020; AgRg no 
REsp 1.472.858/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/12/2014; AgRg no REsp 1.374.492/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/06/2013.
V. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.739 - RS (2015/0091329-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu em parte do Recurso Especial 

interposto pela agravante e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"DAS RAZÕES PARA RECONSIDERAÇÃO E REFORMA:

DO DIREITO: PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO EM CASO DE 

PRETENSÃO A REENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

Com a devida vênia, a decisão ora agravada merece ser revista, senão 

vejamos.

Conforme se infere dos autos, os recorrentes são funcionários aposentados 

do extinto Instituto Brasileiro do Café, quando exerciam o cargo de 

engenheiro agrônomo e pleiteiam a revisão de sua aposentadoria, a fim de 

perceber remuneração equiparada aos funcionários em atividade.

Entretanto, o fato é que a insurgência se dirige contra a edição da Lei 

9775/98 de dezembro de 2008, que determinou o aproveitamento dos 

autores/recorrentes nos quadros do Ministério da Fazenda, após a extinção 

da entidade autárquica (IBC), sem qualquer alteração do seu 

enquadramento, visto que já estavam aposentados na ocasião.

Assim, como bem ressaltado no v. acórdão regional, sendo a situação fática 

contestada pelos autores decorrente do Lei 9775/98 e a presente ação 

ajuizada somente após o decurso do prazo quinquenal, resta manifesta a 

prescrição do próprio fundo de direito.

Note-se que não se trata de mero acerto de contas com a Administração, 

pautado em conduta omissiva de não-pagamento. Cuida-se, sim, de pedido 

de alteração da situação funcional dos servidores perante a Administração, 

em decorrência de um ato comissivo do Estado: a edição de lei (ato de 

efeitos concretos), que determinou o aproveitamento dos servidores ativos 

então em disponibilidade nos órgãos que absorveram as competências das 

entidades extintas (caso do IBC).

Nessas hipóteses, há precedentes do STJ afirmando que o pleito de 

reenquadramento (com as diferenças remuneratórias consequentes) está 

sujeito à prescrição do fundo de direito, cinco anos após a data da lei ou ato 

de efeitos concretos em que se pauta o pedido. É o que se observa:

(...)

Cumpre recordar, ainda, o clássico ensinamento do Ministro Moreira Alves, 

na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
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'Mas se a lei concede reestruturação ou reenquadramento e a 

Administração não dá nova situação funcional ao servidor (situações 

cujos ganhos seriam melhores), a pretensão a ser deduzida é a de 

obter esse reenquadramento. Essa pretensão prescreve' (RTJ 84/194 

e 195).

Destaque-se, inclusive, que a Terceira Seção no EResp 447.438/CE, tratou 

de situação análoga: servidor, cujo órgão foi extinto por determinada lei, 

pretende o seu aproveitamento/reenquadramento em outro órgão, mais de 

cinco anos após a edição desse diploma legal.

Na oportunidade, como em todos os demais precedentes trazidos a lume, 

esse Tribunal reconheceu que a prescrição é do próprio fundo de direito, 

tendo em vista que o que se pretende não é o mero acerto de contas, mas 

sim a alteração da situação jurídica do servidor perante a Administração 

(reenquadramento/aproveitamento em cargo distinto)" (fls. 663/668e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.739 - RS (2015/0091329-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE LUIZ GUIMARAES 
ADVOGADO : GISELE ASTURIANO E OUTRO(S) - PR026931 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM O PESSOAL ATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO REGIONAL 

EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta pela parte agravada, em desfavor da 

União, objetivando a equiparação, com o salário dos servidores da ativa, dos proventos 

de aposentadoria, "tomando como equiparados os documentos juntados, sendo também 

estendidos ao mesmo quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou 

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da pensão, na forma da lei".

III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES), sob a sistemática do art. 543-C, do CPC/73, firmou o 

entendimento no sentido de que o prazo prescricional aplicável à Fazenda Pública é 

aquele previsto no Decreto 20.910/32, em detrimento do prazo contido no Código Civil.

IV. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, nas ações em que 

servidores públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus proventos com 

os vencimentos dos servidores da ativa, não se opera a prescrição do fundo de direito, 

mas tão-somente das parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

ação, nos moldes da Súmula 85/STJ. Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.387.870/PR, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/08/2018; 

AgInt nos EAREsp 1.711.599/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 27/09/2022; AgInt no AREsp 1.945.620/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2023; AgInt no REsp 1.953.240/DF, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022; AgInt no 

REsp 1.972.119/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/04/2022; AgInt no AREsp 1.491.611/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2022; AgInt no REsp 1.847.402/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2021; AgInt no AREsp 

1.688.638/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 09/09/2020; AgRg no REsp 1.472.858/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2014; AgRg no REsp 1.374.492/CE, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/06/2013.

V. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação ordinária proposta pela parte agravada, em 

desfavor da União, objetivando a equiparação, com o salário dos servidores da ativa, dos 

proventos de aposentadoria, "tomando como equiparados os documentos juntados, sendo 

também estendidos ao mesmo quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 

concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação 

ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da pensão, na forma da lei".

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente a pretensão autoral (fls. 

292/304e).

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao apelo interposto 

pela parte agravante, nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL APOSENTADO. ENGENHEIRO AGRÔNOMO DO EXTINTO 

IBC. EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM SERVIDOR ATIVO. FISCAL 

FEDERAL AGROPECUÁRIO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 

PEDIDO - INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. Afastada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, visto que o 

autor busca equiparação salarial, e não provimento derivado de cargo 

público.

2. Tratando-se de prestação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas 

as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação 

(Súmula nº 85 do STJ).

3. Aplica-se ao caso o disposto no artigo 7º da Emenda Constitucional nº 

41/2004, visto que o cargo de Engenheiro Agrônomo, ocupado pelo autor, 

quando de sua aposentadoria, com relação aos servidores que continuaram 

na ativa, foi transformado no cargo de Fiscal de Defesa Agropecuária e, 

depois, no cargo de Fiscal Federal Agropecuário. Assim, assiste ao autor o 

direito de ter os proventos da sua aposentadoria revistos na mesma 

proporção e na mesma data em que houver modificação da remuneração 

dos servidores em atividade" (fls. 404/412e).

Opostos Embargos Declaratórios na origem (fls. 420/423e), restaram 

rejeitados (fls. 429/432e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta, entre outras, 

violação aos arts. 1° e 10, do Decreto 20.910/32 e ao art. 206, § 2°, do Código Civil, ao 
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fundamento de que "a pretensão deduzida nesta ação foi atingida pela prescrição, 

consoante o disposto no Decreto nº 20.910/32, que estatuem a prescrição quinquenal em 

favor da Fazenda Pública. (...) Verifica-se que o autor, por meio da Portaria nº 1176/91 – 

DOU de 09.12.91, foi aposentado voluntariamente com proventos proporcionais (30/35), 

no cargo de Engenheiro Agrônomo, acrescido da Gratificação prevista no inciso II, art. 1 º 

da Lei nº 799/90. Em 1º de março de 1992, em cumprimento ao Decreto nº 344 de 

20/11/1991, o pagamento dos proventos do requerente passou a ser de competência do 

Ministério da Fazenda. A parte autora pretende, nos termos de seu pedido, ter seus 

proventos de aposentadoria equiparada ao cargo de Fiscal Federal Agropecuário. 

Ressalte-se que tal carreira é peculiar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, conforme MP nº 2.229-23/2001. Neste Ministério, o cargo de Engenheiro 

Agrônomo foi transformado em Fiscal da Defesa Agropecuária em dezembro de 1998, por 

força do art. 19-A, da Lei nº 9.620, de 02 de abril de 1998, artigo este acrescentado pela 

Lei nº 9.775, de 21 de dezembro de 1998, e posteriormente transformado em Fiscal 

Federal Agropecuário, por força da sobredita Medida Provisória. Contra o ato 

administrativo perfeito que determinou a vinculação do autor no cargo de engenheiro 

agrônomo aposentado, e que o pagamento de seus proventos passasse a ser de 

competência do Ministério da Fazenda, ou seja, o Decreto nº 344, de 20/11/91, a parte 

autora não se insurgiu. Frisa-se que a parte Autora não produz provas de que foi 

requerida a sua redistribuição para o Ministério da Agricultura. Forçoso concluir, então, 

que o prazo prescricional começou a fluir da redistribuição levada a efeito em 1991, de 

forma a incidir a prescrição, nos termos da decisão abaixo" (fls. 457/517e).

Sem razão, contudo.

Com efeito, consoante bem destacou a decisão agravada, a Primeira Seção 

do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES), sob a sistemática do art. 543-C, do CPC/73, firmou o entendimento no 

sentido de que o prazo prescricional aplicável à Fazenda Pública é aquele previsto 

no Decreto 20.910/32, em detrimento do prazo contido no Código Civil, nos termos da 

seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 

QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL 

(ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. 

ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do 

art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 

prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em 

face da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código 

Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 
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prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era 

defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 

Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam 

sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no 

sentido da aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil 

de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. 

Nesse sentido, o seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 

2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 

1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 

1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; 

EREsp sim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é defendida no 

âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 

Santos Carvalho Filho ('Manual de Direito Administrativo', 24ª Ed., Rio de 

Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José 

Carneiro da Cunha ('A Fazenda Pública em Juízo', 8ª ed, São Paulo: 

Dialética, 2010, págs. 88/90).

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual 

e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é 

no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto 

do Decreto 20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 

Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código 

Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 

natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja 

qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda 

Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma 

geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera o 

caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a 

sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ('Tratado de Responsabilidade 

Civil'. Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs. 

207/208) e Lucas Rocha Furtado ('Curso de Direito Administrativo'. Editora 

Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não 

autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 

indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil 

de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e 

hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ('Curso de Direito 

Administrativo'. Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 

1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no 

AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo 
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Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª 

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 

131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; 

AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. 

Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.

7. No caso concreto, a Corte 'a quo', ao julgar recurso contra sentença que 

reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em 

face do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a 

prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia 

com o entendimento desta Corte Superior sobre o tema.

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 

543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 1.251.993/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 19/12/2012).

Outrossim, é firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, nas ações em que servidores públicos aposentados 

pretendem obter a equiparação de seus proventos com os vencimentos dos 

servidores da ativa, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão somente 

das parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos 

moldes da Súmula 85/STJ.

Nesse diapasão, em feito análogo ao presente, assim já decidiu esta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EQUIPARAÇÃO 

SALARIAL DOS PROVENTOS DE SERVIDOR APOSENTADO NO 

EXTINTO IBC COM OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES EM 

ATIVIDADE QUE TIVERAM OS CARGOS TRANSFORMADOS EM 

FISCAL FEDERAL AGROPECUÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ firmou entendimento de que, nas ações em que servidores 

públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 

proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se opera 

a prescrição do fundo de direito. A prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

ação; incidência da Sumula 85 do STJ.

2. Agravo Interno da União a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.387.870/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 07/08/2018).
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No mesmo condão:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PARADIGMA. REQUISITO DA 

ATUALIDADE. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

1. Caso em que a agravante se insurge contra decisão que indeferiu 

liminarmente o recurso, visto que o acórdão paradigma não é 

contemporâneo ao momento da oposição dos embargos de divergência.

2. Os embargos de divergência têm por objetivo uniformizar a jurisprudência 

do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos 

fracionários na decisão de casos similares, sendo necessário que 'o 

dissenso interpretativo seja atual, isto é, contemporâneo ao momento da 

oposição dos embargos de divergência' (EREsp 1.490.961/RS, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 23/3/2018).

3.Em nova análise, evidencia-se que a embargante não cumpriu o requisito 

de admissibilidade dos embargos de divergência, nos termos do artigo 266 

do RISTJ, segundo o qual: 'Cabem embargos de divergência contra 

acórdão de Órgão Fracionário que, em recurso especial, divergir do 

julgamento atual de qualquer outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal'.

4. Mesmo que assim não fosse, delimite-se que a discussão dos autos se 

resume em saber se a prescrição aplicada deve ser a da Súmula 85/STJ ou 

a prescrição do fundo do direito para os aposentados e pensionistas do 

extinto DNER terem os benefícios ao novo plano de cargos e salários do 

DNIT.

5. O acórdão embargado da Segunda Turma, nos autos do AgInt no AREsp 

n. 1.711.599/PR, foi proferido ao entendimento de que na hipótese em que 

o servidor público aposentado pretender a equiparação de proventos com 

vencimento de servidores da ativa não incide a prescrição de fundo de 

direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

anteceder o ajuizamento da ação.

6. A colenda Primeira Seção, com idêntica temática dos autos, no mesmo 

sentido do acórdão embargado, pacificou o tema no sentido de que não se 

opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a 

revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos 

e inativos. Precedente: AgInt nos EREsp n. 1.920.465/RS, relator Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022.).

7. Assim sendo, não cabem embargos de divergência quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado (Súmula 168/STJ).

8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.711.599/PR, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

27/09/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVENTOS DE 
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APOSENTADORIA. VENCIMENTOS SERVIDORES DA ATIVA. 

EQUIPARAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO 

DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA.

1. O Tribunal de origem decidiu em dissonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, que entende que, nas ações em que servidores 

públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 

proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se opera 

a prescrição do fundo de direito, mas das parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que antecedeu a propositura da 

demanda, nos termos da Súmula 85 do STJ.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp  1.945.620/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2023).

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. 

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

(...)

II - O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte no 

sentido de que não incide a prescrição de fundo de direito, na hipótese 

em que o servidor público aposentado e/ou pensionista pretender a 

equiparação de proventos com vencimento de servidores da ativa, 

porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se 

renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

(...)

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.953.240/DF, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. EQUIPARAÇÃO DE PENSÃO DE FISCAL DO 

INSTITUTO DO AÇÚCAR E ÁLCOOL COM A REMUNERAÇÃO DE 

AUDITOR FISCAL DO TESOURO NACIONAL. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ.

1. O STJ entende que, nas hipóteses em que pensionistas de 

falecidos servidores aposentados no cargo Fiscal de Tributos de 

Açúcar e Álcool do extinto Instituto do Açúcar e do Álcool pleiteiam 

em juízo a equiparação da pensão aos vencimentos de Auditor Fiscal 

do Tesouro Nacional, com base no art. 40, § 8º, da Constituição 

Federal, a prescrição se renova mês a mês, nos termos da Súmula 

85/STJ. Precedentes.
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2. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.972.119/PE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/04/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, 

PENSIONISTA DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. 

VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. 

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEI 11.171/2005. 

PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS 

ANÁLOGOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

III. Nos termos da jurisprudência do STJ, inclusive em casos 

análogos, 'no que tange a hipótese em que o servidor público 

aposentado pretender a equiparação de proventos com vencimento 

de servidores da ativa, de que não incide a prescrição de fundo de 

direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

anteceder o ajuizamento da ação' (STJ, AgInt no AREsp 1.584.743/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/03/2020). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.300.522/RS, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/04/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1.306.594/SC, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/11/2019; AgInt no REsp 

1.828.964/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 30/09/2020.

IV. Acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

V. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.491.611/PR, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. REXAME DE FATOS E PROVAS COM BASE 

EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO 

INCIDÊNCIA. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA COM OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 

ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. PRESCRIÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ.

(...)

4. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da 

orientação firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos 

de pedido de equiparação dos proventos de aposentadoria com os 

vencimentos dos servidores da ativa, em razão da regra 

constitucional da paridade, não havendo negativa expressa da 

administração, a prescrição é de trato sucessivo, nos moldes da 
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Súmula 85/STJ. Precedentes.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.847.402/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

18/11/2021).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

APOSENTADO DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. 

VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. 

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEI 11.171/2005. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)

2. Quanto à violação do art. 1º do Dec.-Lei n. 20.910/1932, segundo a 

jurisprudência do STJ, não ocorre prescrição do fundo de direito, 

mas sim das parcelas vencidas há mais de cincos da demanda 

proposta por servidores aposentados ou pensionistas visa à 

equiparação de vencimentos com os servidores da ativa.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.688.638/SC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/09/2020).

"ADMINISTRATIVO. IBAMA. PARIDADE DE TRATAMENTO A ATIVOS 

E INATIVOS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES.

1. O STJ consolidou o entendimento de que, nas ações em que 

servidores públicos aposentados pretendem obter a equiparação de 

seus proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se 

opera a prescrição do fundo de direito. A prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

ação. (Sumula 85/STJ).

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.472.858/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/12/2014).

"PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 

DO CPC. INOCORRÊNCIA. EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS 

ENTRE ATIVOS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

(...)

2. Incide a Súmula 85/STJ em demanda por meio da qual servidores 

públicos aposentados perseguem a equiparação de seus proventos com os 

vencimentos dos servidores da ativa, de sorte que a prescrição não atinge o 

fundo de direito, mas apenas as parcelas vencidas além dos 5 (cinco) anos 

que antecederam o ajuizamento da ação.

Precedentes.

3. Em se tratando de ato omissivo continuado, envolvendo obrigações de 
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trato sucessivo, o prazo para impetração de mandado de segurança se 

renova a cada período de vencimento da obrigação (mês a mês).

Portanto, não há falar em decadência para o ajuizamento da ação 

mandamental. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.374.492/CE, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/06/2013).

Desse modo, o acórdão regional, ao afastar a prescrição do fundo de direito, 

ao entendimento de que "o pedido formulado pela parte autora é a equiparação de 

rendimentos. Portanto, trata-se de prestações de trato sucessivo, devendo ser aplicado o 

teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 406e), o que fez em sintonia com o 

entendimento dominante desta Corte, de modo que a decisão agravada não merece 

reparos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.528.739 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE LUIZ GUIMARAES
ADVOGADO : GISELE ASTURIANO E OUTRO(S) - PR026931

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE LUIZ GUIMARAES
ADVOGADO : GISELE ASTURIANO E OUTRO(S) - PR026931

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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